
 

 

REFORMA TRABALHISTA    

 
  Em exceção ao disposto no art. 59 desta 

Consolidação, é facultado às partes, mediante 

acordo individual escrito, convenção coletiva ou 

acordo coletivo de trabalho, estabelecer horário 

de trabalho de doze horas seguidas por trinta e 

seis horas ininterruptas de descanso, 

observados ou indenizados os intervalos para 

repouso e alimentação. 

 



JORNADA 12 X 36  

 

 Parágrafo único.  A remuneração mensal 

pactuada pelo horário previsto no caput 

deste artigo abrange os pagamentos 

devidos pelo descanso semanal 

remunerado e pelo descanso em feriados, 

e serão considerados compensados os 

feriados e as prorrogações de trabalho 

noturno, quando houver, de que tratam o 

art. 70 e o § 5º do art. 73 desta 

Consolidação.”  



JORNADA 12 X 36 

 

 

  O não atendimento das exigências 

legais para compensação de jornada, 

inclusive quando estabelecida 

mediante acordo tácito, não implica a 

repetição do pagamento das horas 

excedentes à jornada normal diária se 

não ultrapassada a duração máxima 

semanal, sendo devido apenas o 

respectivo adicional. 

 



JORNADA 12 X 36 

 

 

   Excetuam-se da exigência de licença prévia 

as jornadas de doze horas de trabalho por 

trinta e seis horas ininterruptas de 

descanso.” (NR)  



TELETRABALHO 

 

 

   A prestação de serviços pelo 

empregado em regime de teletrabalho 

observará o disposto neste Capítulo. 

 

  Considera-se teletrabalho a prestação 

de serviços preponderantemente fora 

das dependências do empregador, 

com a utilização de tecnologias de 

informação e de comunicação que, 

por sua natureza, não se constituam 



TELETRABALHO 

 

 

 O comparecimento às dependências 

do empregador para a realização de 

atividades específicas que exijam a 

presença do empregado no 

estabelecimento não descaracteriza o 

regime de teletrabalho.’      



TELETRABALHO 

 

 

  A prestação de serviços na 

modalidade de teletrabalho deverá 

constar expressamente do contrato 

individual de trabalho, que 

especificará as atividades que serão 

realizadas pelo empregado.   



TELETRABALHO 

 

 

 

  § 1o  Poderá ser realizada a alteração entre 

regime presencial e de teletrabalho desde 

que haja mútuo acordo entre as partes, 

registrado em aditivo contratual.  

  

  § 2o  Poderá ser realizada a alteração do 

regime de teletrabalho para o presencial por 

determinação do empregador, garantido 

prazo de transição mínimo de quinze dias, 

com correspondente registro em aditivo 

contratual. 



TELETRABALHO 

 

 

 

As disposições relativas à responsabilidade pela 

aquisição, manutenção ou fornecimento dos 

equipamentos tecnológicos e da infraestrutura 

necessária e adequada à prestação do trabalho 

remoto, bem como ao reembolso de despesas 

arcadas pelo empregado, serão previstas em 

contrato escrito.   

 

As utilidades mencionadas no caput deste artigo 

não integram a remuneração do empregado. 



TELETRABALHO 

 

 

 

O empregador deverá instruir os empregados, de 

maneira expressa e ostensiva, quanto às 

precauções a tomar a fim de evitar doenças e 

acidentes de trabalho.   

 

 

Parágrafo único.  O empregado deverá assinar 

termo de responsabilidade comprometendo-se a 

seguir as instruções fornecidas pelo 

empregador.  



TRABALHO INTERMITENTE 

 

 

 

Considera-se como intermitente o contrato 

de trabalho no qual a prestação de 

serviços, com subordinação, não é 

contínua, ocorrendo com alternância de 

períodos de prestação de serviços e de 

inatividade, determinados em horas, dias 

ou meses, independentemente do tipo de 

atividade do empregado e do empregador, 

exceto para os aeronautas, regidos por 

legislação própria.” (NR)  



TRABALHO INTERMITENTE 

 

 

 

O contrato de trabalho intermitente deve 

ser celebrado por escrito e deve conter 

especificamente o valor da hora de 

trabalho, que não pode ser inferior ao valor 

horário do salário mínimo ou àquele devido 

aos demais empregados do 

estabelecimento que exerçam a mesma 

função em contrato intermitente ou não.  



TRABALHO INTERMITENTE 

 

 

 

§ 1o  O empregador convocará, por 

qualquer meio de comunicação eficaz, para 

a prestação de serviços, informando qual 

será a jornada, com, pelo menos, três dias 

corridos de antecedência.  

 

§ 2o  Recebida a convocação, o empregado 

terá o prazo de um dia útil para responder 

ao chamado, presumindo-se, no silêncio, a 

recusa.  



TRABALHO INTERMITENTE 

 

 

 

§ 3o  A recusa da oferta não descaracteriza 

a subordinação para fins do contrato de 

trabalho intermitente.   

§ 4o  Aceita a oferta para o comparecimento 

ao trabalho, a parte que descumprir, sem 

justo motivo, pagará à outra parte, no prazo 

de trinta dias, multa de 50% (cinquenta por 

cento) da remuneração que seria devida, 

permitida a compensação em igual prazo.   



TRABALHO INTERMITENTE 

 

 

 

§ 5o  O período de inatividade não 

será considerado tempo à 

disposição do empregador, 

podendo o trabalhador prestar 

serviços a outros contratantes.   



TRABALHO AUTÔNOMO 

 

 

 

  

 

 

A contratação do autônomo, cumpridas por este 

todas as formalidades legais, com ou sem 

exclusividade, de forma contínua ou não, afasta a 

qualidade de empregado prevista no art. 3o desta 

Consolidação.   



 

I – CONCEITO DE TERCEIRIZAÇÃO  

 

 

Forma de organização estrutural que 
permite a uma empresa transferir a outra 
suas atividades-meio, proporcionando 
maior disponibilidade de recursos para 
sua atividade-fim, reduzindo a estrutura 
operacional, diminuindo os custos, 
economizando recursos e 
desburocratizando a administração. 



 

I – CONCEITO DE TERCEIRIZAÇÃO  

 

 

Forma de organização estrutural que 
permite a uma empresa transferir a outra 
suas atividades-meio, proporcionando 
maior disponibilidade de recursos para 
sua atividade-fim, reduzindo a estrutura 
operacional, diminuindo os custos, 
economizando recursos e 
desburocratizando a administração. 



 

II – CONCEITO DE TERCEIRIZAÇÃO SOB A 
ÓPTICA DO DIREITO DO TRABALHO  

 

 
M. Godinho Delgado diz que, para o direito 

do trabalho, terceirização é o fenômeno 
pelo qual se dissocia a relação 
econômica de trabalho da relação 
justrabalhista que lhe seria 
correspondente. Tal fenômeno insere o 
trabalhador no processo produtivo do 
tomador de serviços sem que se 
estendam a este os laços juslaboralistas, 
que se preservam fixados com uma 
entidade interveniente. 



III– REQUISITOS DE CONFIGURAÇÃO: 
 

  
Nos termos da Súmula 331 do TST, somente é 
permitida a terceirização em quatro hipóteses:  
 
1- contratação de trabalhadores por empresa de 
trabalho temporário,  
 
2- contração de serviços de vigilância,  
 
3-contratação de serviços de conservação e limpeza,  
 
4- contratação de atividades-meio, desde que 
inexistente a pessoalidade e a subordinação direta. 
 



IV – EMPREGADO E EMPREGADOR 

 

 
 Art. 2º CLT: Considera-se empregador a empresa, 
individual ou coletiva que, assumindo os riscos da 
atividade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviços. 
 
§ 1º  Equiparam-se ao empregador, para os efeitos 

exclusivos da relação de emprego, os profissionais 
liberais, as instituições de beneficência, as 
associações recreativas ou outras instituições sem 
fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como 
empregados. 
  



V – RELAÇÃO DE EMPREGO 

 
 Art. 442 - Contrato individual de trabalho é o acordo 
tácito ou expresso, correspondente à relação de 
emprego.  
 
 

REQUISITOS DA RELAÇÃO DE EMPREGO 
 

+  
 

 ELEMENTOS DE UM CONTRATO VÁLIDO 
  



VI – LEI 13.429/2017, ALTERA A LEI 6.019/74 

 

 
 Art. 1o  As relações de trabalho na empresa de 
trabalho temporário, na empresa de prestação de 
serviços e nas respectivas tomadoras de serviço e 
contratante regem-se por esta Lei.    
 
Art. 2o  Trabalho temporário é aquele prestado por 
pessoa física contratada por uma empresa de 
trabalho temporário que a coloca à disposição de 
uma empresa tomadora de serviços, para atender à 
necessidade de substituição transitória de pessoal 
permanente ou à demanda complementar de 
serviços.    
  



VII – LEI 13.429/2017, ALTERA A LEI 6.019/74 

 

 
 § 2o  Considera-se complementar a demanda de 

serviços que seja oriunda de fatores imprevisíveis 
ou, quando decorrente de fatores previsíveis, tenha 
natureza intermitente, periódica ou sazonal.   
  



VIII – LEI 13.429/2017, ALTERA A LEI 6.019/74 

 
 

Art. 4o-A.  Empresa prestadora de serviços a terceiros é a 
pessoa jurídica de direito privado destinada a prestar à 
contratante serviços determinados e específicos.                      
 
§ 1o  A empresa prestadora de serviços contrata, remunera e 

dirige o trabalho realizado por seus trabalhadores, ou 
subcontrata outras empresas para realização desses serviços.                    
 
§ 2o  Não se configura vínculo empregatício entre os 

trabalhadores, ou sócios das empresas prestadoras de 
serviços, qualquer que seja o seu ramo, e a empresa 
contratante.                     



IX – LEI 13.429/2017, ALTERA A LEI 6.019/74  

 
 Art. 5o  Empresa tomadora de serviços é a pessoa 
jurídica ou entidade a ela equiparada que celebra 
contrato de prestação de trabalho temporário com a 
empresa definida no art. 4o desta Lei.  
 
 
Art. 5o-A.  Contratante é a pessoa física ou jurídica 
que celebra contrato com empresa de prestação de 
serviços determinados e específicos.    
  



X – LEI 13.429/2017, ALTERA A LEI 6.019/74 

 
 
  § 1o  É vedada à contratante a utilização dos 

trabalhadores em atividades distintas daquelas que 
foram objeto do contrato com a empresa prestadora 
de serviços.                    
 
§ 2o  Os serviços contratados poderão ser 

executados nas instalações físicas da empresa 
contratante ou em outro local, de comum acordo 
entre as partes.    
  



XI – LEI 13.429/2017, ALTERA A LEI 6.019/74 

 
 
§ 3o  É responsabilidade da contratante garantir as 

condições de segurança, higiene e salubridade dos 
trabalhadores, quando o trabalho for realizado em 
suas dependências ou local previamente 
convencionado em contrato.      
 
§ 4o  A contratante poderá estender ao trabalhador 

da empresa de prestação de serviços o mesmo 
atendimento médico, ambulatorial e de refeição 
destinado aos seus empregados, existente nas 
dependências da contratante, ou local por ela 
designado.                   
 
 



XII – LEI 13.429/2017, ALTERA A LEI 6.019/74 

 
 

  § 5o  A empresa contratante é subsidiariamente 

responsável pelas obrigações trabalhistas 
referentes ao período em que ocorrer a 
prestação de serviços, e o recolhimento das 
contribuições previdenciárias observará o 
disposto no art. 31 da Lei no 8.212, de 24 de 
julho de 1991.  



XIII – LEI 13.429/2017, ALTERA A LEI 6.019/74 

 
 

  § 3o  O contrato de trabalho temporário 

pode versar sobre o desenvolvimento de 
atividades-meio e atividades-fim a serem 
executadas na empresa tomadora de 
serviços.   



XIV – LEI 13.429/2017, ALTERA A LEI 6.019/74 

 
 
  Art. 10.  Qualquer que seja o ramo da empresa 
tomadora de serviços, não existe vínculo de 
emprego entre ela e os trabalhadores contratados 
pelas empresas de trabalho temporário.                

 
§ 1o  O contrato de trabalho temporário, com relação 

ao mesmo empregador, não poderá exceder ao 
prazo de cento e oitenta dias, consecutivos ou não.              

 
 



XV – LEI 13.429/2017, ALTERA A LEI 6.019/74 

 
 
   
 

§ 2o  O contrato poderá ser 

prorrogado por até noventa dias, 
consecutivos ou não, além do prazo 
estabelecido no § 1o deste artigo, 

quando comprovada a manutenção 
das condições que o ensejaram.               
 
 


